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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES Nº 001/2026 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARACÁS, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente, torna pública a 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INSCRIÇÕES do Concurso Público destinado ao 

provimento de cargos efetivos da Guarda Municipal, regido pelo Edital de 

Abertura nº 001/2026. 

 

1. DA PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

1.1 Fica prorrogado o prazo para realização das inscrições no Concurso Público 

a que se refere o Edital 001/2026, que poderão ser efetuadas entre às 00:00 horas 

do dia 26 de junho de 2026 até as 23:59 horas do dia 27 de junho 2026. 

1.2 As demais condições para inscrição permanecem inalteradas, devendo os 

candidatos observar as disposições constantes no Edital de Abertura. 

 

2. DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

2.1 O prazo final para pagamento da taxa de inscrição fica prorrogado até o dia 

29 de junho de 2026. 

 

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

3.1 Permanecem inalteradas as demais disposições constantes do Edital de 

Abertura do Concurso Público da Guarda Municipal de Maracás. 

 

 

Gabinete do Prefeito, Maracás/BA, em 25 de junho de 2026.  

 

 

 

NELSON PORTELA 

Prefeito 
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